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PARECER Nº 81/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 339/2012.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que cria o 
Programa Municipal de Educação “Professor do Ano” no Município de São Paulo.  
Segundo a propositura, o professor do ano será escolhido entre professores de cada 
unidade municipal de ensino pelos critérios estabelecidos no art. 4° da proposta 
sendo vedada a indicação de Professor do Ano por duas vezes seguidas.  
Dispõe, ainda, que a Secretaria Municipal de Educação poderá conceder 
gratuitamente ao vencedor do Professor do Ano o custeio de curso de 
especialização lato sensu e/ou stricto sensu de sua livre escolha desde que o curso 
seja relativo à área de atuação do professor em sua unidade escolar.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se 
coaduna com o ordenamento jurídico vigente.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos.  
Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841)  
A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da educação, 
cultura e lazer, nos termos do art. 24, inciso IX c/c art. 30, inciso II, ambos da 
Constituição Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos 
Municípios neste aspecto, já que o objetivo do projeto se refere à promoção do 
ensino público municipal através da valorização da categoria dos professores.  
Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao 
adolescente, deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas 
durante a tramitação da proposta.  
No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3º, inciso 
XII da Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara.  
Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
20/03/2013.  
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